














1.1. Declaração do Diretor Presidente 

Declaro que: 

a) revi o Formulário de Referência;  

b) todas as informações contidas no documento atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em 
especial aos artigos 14 a 19;  

c) o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação 
econômico-financeira da Companhia e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores 
mobiliários por ele emitidos. 

Luciano Ribas Battistella 
Diretor Presidente 



Declaro que: 

a) revi o Formulário de Referência;  

b) todas as informações contidas no documento atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em 
especial aos artigos 14 a 19;  

c) o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação 
econômico-financeira da Companhia e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores 
mobiliários por ele emitidos. 

Luciano Ribas Battistella 
Diretor de Relações com Investidores  



Declaro que: 

a) revi o Formulário de Referência;  

b) todas as informações contidas no documento atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em 
especial aos artigos 14 a 19;  

c) o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação 
econômico-financeira da Companhia e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores 
mobiliários por ele emitidos. 

Diretor de Relação com Investidores 





Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 2 do Formulário de Referência.





EBITDA  Earning Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization   
 Lucro antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização  

 

A Companhia apresentou Ebitda positivo em R$ 25.891 em 2019, representando 5,5% sobre a ROL, o que demostra
uma expressiva melhora. 



A respeito do COVID-19, desde 31/12/2019 até a data de encerramento da auditoria das Demonstrações Financeiras 
em 19 de março de 2020, não ocorreram fatos decorrentes que pudessem afetar as Demonstrações Financeiras. 

Não obstante, a empresa vem acompanhando a evolução da pandemia no Brasil e no mundo, orientando os 
colaboradores, adotando procedimentos preventivos quanto ao relacionamento com terceiros, viagens e reuniões, bem 
como, os efeitos no nosso mercado de atuação até então identificados. 

Apesar de haver efetiva preocupação sobre os possíveis efeitos que possam vir a ocorrer, não há, no momento, 
evidência de que estes eventos possam vir a afetar significativamente a situação financeira e patrimonial da empresa.

Não ocorreram outros eventos entre a data de encerramento do exercício social e de elaboração das Demonstrações 
Financeiras, que pudessem afetar as informações divulgadas, bem como a análise econômica e financeira.



a. regras sobre retenção de lucros para os três últimos exercícios sociais 
b. regras sobre distribuição de dividendos para os três últimos exercícios 

O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, sendo que do resultado do 
exercício serão os deduzidos valores para apuração do lucro líquido: (i) prejuízos acumulados, (ii) provisão para 
imposto de renda, e (iii) parcela destinada à participação dos administradores da Companhia, respeitados os limites 
estabelecidos no Artigo 152 da Lei das SA quando aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral e condicionada à 
distribuição dos dividendos obrigatórios.  

Segundo o Estatuto Social da Companhia, o lucro líquido terá a seguinte destinação: (i) 5% para constituição de 
reserva legal até o limite de 20% do capital social da Companhia, (ii) formação de reserva para contingência e de 
lucros a realizar, em valor a ser determinado pelos administradores, (iii) 25% será distribuído aos acionistas da 
Companhia na forma de dividendo obrigatório, sobre os quais poderão ser imputados os pagamentos de juros sobre 
capital próprio, conforme a ser deliberado na Assembleia Geral Ordinária, se compatível com a situação financeira da 
Companhia, (iv) havendo saldo remanescente, o Conselho de Administração poderá propor, e a Assembleia deliberar, 
a distribuição aos acionistas ou constituição de reserva de lucros a distribuir ou reserva de investimento e capital de 
giro, a fim de assegurar investimentos em bens do ativo permanente ou acréscimos ao capital de giro da companhia, 
além de amortização de dívidas da Companhia e funcionamento de sociedades controladas e coligadas.  

 
Em relação ao exercício encerrado em 31.12.2017 não houve destinação de lucro ou distribuição de dividendos, uma 
vez que apresentou um prejuízo de R$ 1.356 milhões. 
Em relação ao exercício encerrado em 31.12.2018 não houve destinação de lucro ou distribuição de dividendos, uma 
vez que apresentou um prejuízo de R$ 9.997 milhões. 
Em relação ao exercício encerrado em 31.12.2019 não houve destinação de lucro ou distribuição de dividendos, uma 
vez que apresentou um lucro de R$ 9.669 milhões, o qual foi absorvido pelos prejuízos acumulados de exercícios 
anteriores. 

c. periodicidade das distribuições de dividendos  

A distribuição de divide
e de acordo com a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Nos 03 últimos exercícios sociais não foram declarados dividendos à conta de lucros retidos ou reservas constituídas.







Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 3 do Formulário de Referência.



Em 31 de dezembro de 2019, o endividamento financeiro total consolidado da Companhia era de R$ 20,9
milhões, sendo que deste endividamento, 70% era de longo prazo.  
A sua capacidade de gerar recursos financeiros para cumprir suas obrigações com respeito a sua dívida depende 
do seu desempenho financeiro e operacional que, por sua vez, está sujeito a condições econômicas e competitivas
de mercado. 

A Companhia pode vir a ser parte em processos de natureza cível, trabalhista, previdenciária ou tributária, 
iniciados no curso normal de seus negócios. Na eventual ocorrência de decisões judiciais desfavoráveis à 
Companhia, em processos que representem improcedência avaliada como possível ou remota, os resultados 
operacionais poderão ser afetados. 

O Acionista Controlador da Companhia, por deter 84,09% das ações com direito a voto, tem poderes para eleger 
os membros de seu Conselho de Administração e determinar deliberações que exijam aprovação de acionistas, 
inclusive em operações com partes relacionadas, reorganizações societárias, alienações de ativos, parcerias e a 
época do pagamento de quaisquer dividendos futuros, observadas as exigências da Lei das Sociedades por 
Ações, que porventura podem divergir dos interesses de minoritários. 

De acordo com o disposto no seu Estatuto Social, a Companhia deve pagar aos seus acionistas um dividendo
anual obrigatório de 25% de seu lucro líquido anual, ajustado a título de dividendo obrigatório. O resultado de 
determinado exercício pode ser utilizado para compensar prejuízos acumulados, o que reduz o valor passível de 
distribuição aos acionistas. Além disso, a companhia pode não realizar o pagamento de quaisquer dividendos,
caso devido, se tal pagamento for incompatível com a situação financeira da Companhia. 

A controlada Cotrasa Veículos e Serviços Ltda. faz parte de um contrato de concessão com a Scania do Brasil 
S.A., por meio do qual, suas concessionárias revendem os veículos fabricados pela Scania, prestam serviços de 
oficina e comercializa peças. 



Os riscos relacionados à Companhia são os mesmos relacionados às suas controladas.

Os setores de transporte e logística seguem em geral os ciclos da economia mundial e nacional. O cenário atual 
passa por dificuldades, porém tendo em vista que esses setores estão diretamente ligados a infraestrutura, 
deverão ser demandados significativamente nos próximos anos.

Dada a influência significativa do Governo Federal sobre a economia brasileira, e a conjuntura econômica e 
política atual, podem ser afetadas as operações, bem como o valor de mercado, das ações da Companhia.
Os negócios, a situação financeira, os resultados operacionais e o valor de mercado das ações da Companhia
podem ser afetados por mudanças nas políticas públicas e/ou regulamentações nas esferas federal, estadual e 
municipal em relação a determinados fatores, como: aumentos nas taxas de juros, mudanças nas políticas fiscais, 
desvalorizações de moeda, controle de preços, controle no fluxo de capital e determinados limites sobre as 
mercadorias e serviços. 

As medidas governamentais para controlar a inflação e a especulação relativa a possíveis medidas para controla-
la podem contribuir para as incertezas acerca da economia brasileira e diminuir a confiança dos investidores no 
Brasil, afetando adversamente a capacidade da Companhia e suas controladas de acesso às fontes de 
financiamento.  

As crises financeiras globais resultam em um ambiente de recessão global, com diversos efeitos sobre o mercado 
de ações e a economia no Brasil, como aumento na volatilidade do preço dos valores mobiliários e das taxas 
cambiais, redução nas linhas de crédito e pressões inflacionárias. A reação dos investidores frente aos 
acontecimentos em outros países pode representar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores 
mobiliários emitidos pelas empresas brasileiras. 

A Companhia está 
sujeita a diversas leis e regulamentos ambientais. 
A Companhia está sujeita a legislação federal, estadual e municipal relativa à proteção do meio ambiente. O 
cumprimento desta legislação é fiscalizado por órgãos e agências governamentais, que podem impor sanções 
administrativas por eventual inobservância da legislação. Tais sanções podem incluir, entre outras, a imposição 
de multas e revogação de licenças. 

A Companhia não possui operações próprias ou por meio de coligadas em países estrangeiros. 



A Companhia tem como prática a análise constante dos riscos aos quais está exposta e que possam afetar seus 
negócios, sua situação financeira e os resultados de suas operações. Está constantemente monitorando mudanças 
no cenário macroeconômico e setorial que possam influenciar suas atividades, através do acompanhamento dos 
principais indicadores de seu desempenho.  

Atualmente, a Companhia não identifica cenário de aumento ou redução dos riscos mencionados na seção 4.1 deste 
Formulário de Referência.  



Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas controladas eram parte passiva em processos judiciais e 
procedimentos administrativos de natureza cível e tributária. 

As provisões são registradas com base na posição dos advogados e compostas pelos seguintes elementos: (i) 
contingências passivas, cuja perda é considerada como provável por nossos advogados externos, e cujos valores são 
integralmente provisionados; e (ii) contingências passivas relacionadas a sociedades que adquirimos, cuja perda é 
considerada como provável e cujos valores são integralmente provisionados.  

(i) Contingências Cíveis 

Destacam-se abaixo os processos cíveis que a Companhia considera relevante, em que a Companhia e/ou suas 
controladas são parte: 

a. juízo  Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
b. instância Vara Cível da Comarca de Lages/SC 
c. data de instauração 05/11/2002 
d. partes no processo Adelino Bedin & Cia X Battistella Ind. E Com. Ltda 
e. valores, bens ou direitos 
envolvidos  

R$ 812.391,68 

f. principais fatos  
 

Rescisão de contrato de arrendamento de terra para 
reflorestamento. Sentença: o Juiz julgou improcedente 
a ação; Recurso de Apelação oferecido pela Autora: O 
TJSC deu provimento ao recurso de apelação. Tendo 
em vista que o recurso especial interposto pela 
Companhia não foi admitido, foi protocolado recurso 
de agravo de instrumento ao STJ. 

g. chance de perda  Provável 

h. análise do impacto em caso 
de perda do processo  

Impacto irrelevante do ponto de vista financeiro, 
considerando que há valor provisionado na 
contabilidade. 

i. valor provisionado  R$ 812.391,68 

a. juízo  Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
b. instância 4ª Vara Cível da Comarca de Lages/SC 
c. data de instauração 02/09/2015 

d. partes no processo Pamela Branco Schweitzer X Battistella Ind. E Com. 
Ltda. 

e. valores, bens ou direitos 
envolvidos  

R$ 1.041.210,00 

f. principais fatos  
 

Rescisão contratual c/c danos materiais e lucors 
cessantes, em virtude de contrato de arrendamento 
firmado entre as Autoras e Flobasa em 2003, que foi 
objeto de subarrendamento para a Mobasa, 
relativamente à Fazenda Pai João Quirino. 

g. chance de perda  Provável 

h. análise do impacto em caso 
de perda do processo  

Impacto irrelevante do ponto de vista financeiro, 
considerando que há valor provisionado na 
contabilidade. 

i. valor provisionado  R$ 1.041.210,00 



a. juízo  Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
b. instância 1ª Vara Cível da Comarca de Criciúma/SC 
c. data de instauração 20/07/2004 

d. partes no processo Manoel Correa de Quadra X Battistella Ind. E Com. 
Ltda. (Ação da Battistella Adm. Consórcio) 

e. valores, bens ou direitos 
envolvidos  

R$ 822.344,42 

f. principais fatos  
 

Indenização por danos morais sofridos pelo autor ao 
ter o veículo apreendido em decorrência de ação 
ajuizada pela BAC. 
Apelação promovida contra decisão que rejeitou a 
exceção de incompetência ajuizada pela BAC está na 
ficha 1534, a qual já foi arquivada. 

g. chance de perda  Provável 

h. análise do impacto em caso 
de perda do processo  

Impacto irrelevante do ponto de vista financeiro, 
considerando que há valor provisionado na 
contabilidade. 

i. valor provisionado  R$ 822.344,42 

(ii) Contingências Tributárias 

Até 31 de dezembro de 2019, a Companhia e/ou suas controladas eram parte passiva em processos judiciais e 
administrativos de natureza fiscal-tributária. Contudo, em virtude da reabertura de programas de parcelamento, junto 
aos governos federais, estaduais e municipais, a Companhia aderiu ao benefício, parcelando seus débitos relevantes 
em aberto. 



Não há processos judiciais, administrativos ou arbitrais, relevantes em que a Companhia ou suas controladas sejam 
parte e cujas partes contrárias sejam administradores ou ex-administradores, controladores ou ex-controladores ou 
investidores do emissor e suas controladas. 



Não há processos sigilosos relevantes em que a Companhia ou suas controladas sejam parte e que não tenham sido 
divulgados nos itens 4.3 e 4.4 acima. 



Não há outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores desta seção 4. 



Não há outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores desta seção 4. 



Não aplicável, pois a Companhia é uma companhia nacional, com sede no Brasil e suas ações são custodiadas neste 
País. 



A Companhia não tem uma Política formalizada de Gerenciamento de Riscos 

A Companhia não tem uma Política formalizada de Gerenciamento de Riscos 

Procedimentos e controle dos principais ciclos operacionais da empresa, visando detectar fragilidades que mereçam 
correção e desvios. 

Equipe interna e externa de avaliação de todas as operações e reportes para a Administração 

São realizadas revisões por equipe interna da Companhia, financeira, contábil, Administrativa. Os trabalhos são 
desenvolvidos focando a avaliação das operações como um todo, exame de documentação, verificações físicas, 
revisão e análise documental. 

A Companhia não tem uma Política formalizada de Gerenciamento de Riscos 



O principal risco de mercado para a Companhia são as eventuais oscilações em índices e taxas de juros, fator que 
influencia o negócio de caminhões, na controlada Cotrasa Veículos e Serviços Ltda., a qual não corre risco cambial.
A controlada Battistella Indústria e Comércio Ltda. corre   risco com as oscilações do câmbio, uma vez que parte de 
seu faturamento provem do mercado externo.  

A Companhia adota mecanismos visando reduzir a exposição a flutuações de dólar no curto prazo. 

A Companhia utiliza, visando proteção patrimonial, travas cambiais de até um ano. 

A administração dos riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas pela 
Companhia em relação às vigentes no mercado.   

A Companhia não opera instrumentos financeiros com objetivos de proteção patrimonial, pois não realiza a 
contratação de hedges financeiros.  

A Companhia gerencia seus riscos de forma contínua, avaliando se as práticas adotadas na condução das suas 
atividades estão em linha com as políticas recomendadas pela Diretoria e Conselho de Administração, visando 
mitigar os riscos inerentes ao negócio, inclusive riscos de mercado. 

Por meio da estrutura organizacional multidisciplinar, a Administração monitora e avalia a adequação das operações 
da Companhia às políticas estabelecidas.   

No último exercício social, não houve qualquer alteração relevante nos principais riscos de mercado a que a 
Companhia está exposta, tampouco com relação à política de gerenciamento de riscos. 



Para avaliação da eficiência dos controles internos da Companhia, a Administração conta com o trabalho da 
auditoria externa.  

A contabilidade elabora as demonstrações financeiras da Companhia, as quais são analisadas e aprovadas pelo 
Conselho Fiscal, pela Diretoria de Relações com Investidores e pela auditoria externa. 

O resultado de todos os trabalhos de controles internos previstos no exercício é reportado por meio de relatório à 
Administração, que reporta ao Conselho de Administração. As deficiências possuem plano de ação, responsável 
e data de implantação, que são acompanhadas em bases mensais pela área corporativa da Companhia.

O e serviços de oficina
. Com relação a 2019 foram identificados pontos de melhoria nos controles contábeis.

A Administração concorda com o relatório do auditor independente sobre os controles internos da Companhia 
relacionados ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, sendo que, não foram identificadas deficiências ou 
recomendações sobre os controles internos que não possam ser sanadas.  



a. se o emissor possui regras, políticas, procedimentos ou práticas voltadas para a prevenção, detecção e 
remediação de fraudes e ilícitos praticados contra a administração pública, identificando, em caso positivo:

i. os principais mecanismos e procedimentos de integridade adotados e sua adequação ao perfil e riscos 
identificados pelo emissor, informando com que frequência os riscos são reavaliados e as políticas, procedimentos 
e as práticas são adaptadas. 

Para a prevenção e identificação de fraudes, a Companhia adota a criação e manutenção de Políticas Corporativas, 
nas áreas de Controladoria, Financeira e Tesouraria, Gestão da Informação, Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, 
Jurídico e Marketing e Comunicação, nas quais são elencadas as formas adequadas de realizar ações na Companhia. 
As Políticas e Procedimentos são anualmente revisados pelos Gestores 

ii. as estruturas organizacionais envolvidas no monitoramento do funcionamento e da eficiência dos mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, indicando suas atribuições, se sua criação foi formalmente aprovada, 
órgãos do emissor a que se reportam, e os mecanismos de garantia da independência de seus dirigentes, se 
existentes  

As áreas interessadas propõem a norma, política ou procedimento, através de seu Coordenador, de forma, sucinta, 
clara e objetiva. A proposta é previamente encaminhada para análise das demais áreas envolvidas, e após o retorno, 
será consolidado e submetido à Diretoria para aprovação final.  
Após a aprovação, a área de Gestão de Pessoas providencia a divulgação do conteúdo a todas os funcionários, 
através do Portal Corporativo e em reuniões presenciais; para cada norma ou política é estabelecido um gestor 
responsável pela sua aplicação.  

iii. se o emissor possui código de ética ou de conduta formalmente aprovado, indicando: 

abrange também terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;

treinados em relação ao código de ética ou de conduta e às demais normas relacionadas ao tema;
pótese de violação ao código ou a outras normas relativas ao assunto, identificando 

o documento onde essas sanções estão prevista; 
 

conduta, locais na rede mundial de computadores onde o documento pode ser consultado. 

A Companhia não possui um Código de Ética formalmente aprovado. 

b. se o emissor possui canal de denúncia, indicando, em caso positivo: 
 

e o canal está aberto para o recebimento de denúncias de terceiros ou se recebe denúncias somente de 
empregados 

-fé 
 

A Companhia mantém um canal interno, através de seu Portal, para receber denúncias de possíveis práticas ilícitas 
ou antiéticas, dentro da Companhia, relacionados a uso inadequado de ativos da empresa, tratativas inadequadas 



de informações comerciais, conflitos de interesses, atividades ilícitas, fraude, corrupção, suborno, discriminação, 
assédio, desrespeito aos direitos humanos, entre outros. As denúncias são analisadas e tratadas pela Administração.  

c. se o emissor adota procedimentos em processos de fusão, aquisição e reestruturações societárias visando à 
identificação de vulnerabilidades e de risco de práticas irregulares nas pessoas jurídicas envolvidas

Todas as operações de reestruturações societárias são aprovadas previamente pelo Conselho de Administração da 
Companhia, bem como é acompanhado sua evolução, pela Diretoria e Conselho, até sua finalização. 

d. caso o emissor não possua regras, políticas, procedimentos ou práticas voltadas para a prevenção, detecção e 
remediação de fraudes e ilícitos praticados contra a administração pública, identificar as razões pelas quais o 

 

Não aplicável, visto que a Companhia adota os procedimentos citados acima.  



No último exercício social, não houve qualquer alteração relevante nos principais riscos de mercado a que a 
Companhia está exposta, tampouco com relação à política de gerenciamento de riscos. 



Não há outras informações relevantes não abrangidas pelos itens anteriores desta seção 5. 





Fundado por Emílio Fiorentino Battistella em 1949, o grupo Battistella iniciou suas atividades na cidade 
de Lages, em Santa Catarina, com a implantação de uma serraria que levava o nome do fundador. 
 
Já nos anos 50 o Grupo Battistella iniciou a expansão de suas operações, e se tornou uma das primeiras 
empresas no Brasil a representar a marca Scania. 
 
Nas décadas de 60, 70 e 80 o grupo cresceu para diversos ramos, como hotelaria, fazendas de gado e de 
madeira, entre outros. 
 
Na década de 90 e já nos anos 2000, a Companhia voltar a focar na sua origem,  deixando de operar nos 
setores que não os dois originais, quais sejam madeira e revenda Scania. 
 
Em junho de 2016, foi criada uma nova empresa, a Cotrasa Veículos e Serviços Ltda., com objetivo de 
absorver as operações de revenda de peças e veículos Scania e a prestação de serviços de oficina, tendo 
assim, independência nesse ramo de negócio. 
 
 



Até a data atual, a Companhia não apresentou nem sofreu qualquer pedido de falência, tampouco recuperação judicial 
ou extrajudicial. 



Não existem outras informações que julguemos relevantes com relação a esta Seção 6. 



Listamos abaixo descrição sumária das atividades da Companhia, bem como as atividades desenvolvidas por suas 
Controladas. 

São José dos Pinhais, 
). 

O acionista controlador da Companhia é a Aliança Battistella e Agropecuária e Administração de Bens S.A.  

A Battistella Administração e Participações S.A. e suas controladas têm como principais atividades preponderantes:

a) Comércio de caminhões e ônibus da marca SCANIA, seus acessórios e a prestação de serviços de assistência técnica, 
através de concessionárias autorizadas; 

b) Industrialização e comércio de madeiras e seus derivados; 
c) Participação em outras sociedades.  

  



A Companhia não é uma sociedade de economia mista. 



A companhia opera através de sua subsidiária Cotrasa na revenda de veículos pesados da marca Scania, bem como de 
venda de peças e prestação de serviços de oficina. A rede Cotrasa é composta por 7 unidades prestadoras de serviços,
distribuídas nas melhores praças do estado do Paraná. A empresa é reconhecida pelo processo de venda técnica que 
realiza orientando seus clientes na escolha dos melhores equipamentos para atender as reais necessidades em que 
serão aplicados  Caminhões novos ou semi-novos, ônibus, semi-reboques, peças e serviços. 
Com um trabalho pautado na busca da excelência operacional, na qualidade do atendimento e prestação de serviços 
de oficina e venda de peças Scania, a Battistella segue os mais rígidos padrões de eficiência reconhecidos pela Scania.

O segmento Madeira é dedicado à industrialização e comercialização de madeiras e seus derivados, atendendo a 
mercado interno e externo. 



a. características do processo de produção 

Este segmento opera com (i) veículos novos; (ii) veículos seminovos; e (iii) peças e serviços.  

Veículos Novos 

As 7 revendas de caminhões Scania, atendem às exigências de qualidade de um segmento altamente competitivo e são
atividades da empresa controlada Cotrasa Veículos e Serviços Ltda. (Cotrasa). São caminhões de alta performance, 
com motores de torque elevado, boa dirigibilidade e excelente economia de combustível. Os caminhões novos Scania 
foram desenvolvidos para atender às exigências de um mercado que busca a maior disponibilidade e durabilidade de 
equipamentos, com baixo custo operacional.  

Veículos Seminovos 

A comercialização de veículos seminovos e usados Scania e multimarcas é mais um serviço que a
Cotrasa oferece aos seus clientes.  

Peças e Serviços 

As Unidades de Peças e Serviços funcionam como centros de atendimento integrados para realização de reparos ou 
manutenção programada de veículos pesados Scania ou multimarcas, em 
todas as casas da rede de concessionárias Cotrasa. Uma estrutura completa garante o suporte necessário para manter 
os veículos em perfeitas condições: scania assistance, acessórios genuínos, 
sistema de troca, peças genuínas, garantia, acordos ou contratos de manutenção, reparos e treinamentos Scania.  

O setor de derivados de madeiras beneficia, industrializa e comercializa produtos para os setores 
moveleiro e construção civil. A eficiência e tecnologia aplicada aos seus produtos é resultado do
conhecimento adquirido ao longo de mais de 60 anos atuando no atendimento dos mais exigentes
mercados nacionais e internacionais.



Não há clientes responsáveis por mais de 10% da receita líquida total. 



a. necessidade de autorizações governamentais para o exercício das atividades e histórico de relação com a 
administração pública para obtenção de tais autorizações 

O setor de concessões no Brasil é regulamentado pela Lei Renato Ferrari. 

b. política ambiental do emissor e custos incorridos para o cumprimento da regulação ambiental e, se for o caso, 
de outras práticas ambientais, inclusive a adesão a padrões internacionais de proteção ambiental

Conservação dos recursos naturais para as gerações futuras; Manutenção da biodiversidade; Evitar toda e qualquer 
forma de poluição; Buscar sempre a melhoria continua dos processos operacionais visando o desenvolvimento social 
e preservação ambiental; Cumprir integralmente 
todas as leis e regulamentos aplicáveis às operações ambientais; identificar oportunidades e riscos
ambientais relacionados aos negócios atuais e em desenvolvimento e; instituir programa de gestão
ambiental formal em todas as suas unidades.  

As Unidades de Negócios (UN) devem atender a política ambiental corporativa através de auditorias ambientais 
constantes, estabelecimento de sistemas formais de gestão ambiental, estudo 
e análise de relacionamento com as partes interessadas e participação em mecanismos externos de 
gestão e controle ambiental (institucionais, governamentais e não-governamentais) conforme os
procedimentos abaixo listados: 

A Companhia mantém em dia as licenças ambientais, bem como controla as datas de vencimento das mesmas e suas 
renovações, com acompanhamento do departamento jurídico e da Diretoria. 
Cada UN deve acompanhar as alterações atinentes à área ambiental que possam impactar em sua área de atuação.  

. dependência de patentes, marcas, licenças, concessões, franquias, contratos de royalties 
relevantes para o desenvolvimento das atividades 

A Companhia possui em suas atividades operações de revenda e serviços Scania, cujo Contrato de Concessão é 
datado de 11 de outubro de 1972. 



A Companhia não possui receitas provenientes de outros países que não o Brasil. As atividades da Companhia estão 
concentradas no território nacional. 



As atividades da Companhia estão restritas ao território nacional, e portanto, não estão sujeitas à regulação de outros 
países. 



A Companhia não divulga informações socioambientais 

A Companhia não divulga informações socioambientais 

As informações financeiras abordadas nos relatórios anuais seguem as informações divulgadas nas demonstrações 
financeiras anuais da Companhia, que são auditadas de forma independente. 

As informações podem ser encontradas no site de Relações com Investidores da Companhia: 
http://www.battistella.com.br 



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 7 do Formulário de Referência.



Não ocorreram aquisições ou alienações de ativos relevantes 



Não ocorreram alterações na forma de conduta dos negócios da Companhia. 
 



Não foram firmados contratos relevantes pelo emissor e/ou suas controladas, com terceiros, não diretamente 
relacionadas com suas atividades operacionais.



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 8 do Formulário de Referência além 
daquelas já divulgadas e descritas.



Além dos ativos discriminados nos itens a seguir, não existem outros bens do ativo não-circulante que julguemos 
relevantes. 













Todas as informações relevantes já foram divulgadas na Seção 9 do presente Formulário de Referência.



Este relatório tem como objetivo informar sobre a situação e desempenho das unidades de negócio e respectivos 
negócios setoriais, procurando dar a melhor visão possível sobre a situação corrente e perspectivas das atividades e 
resultados das empresas integrantes da Companhia. 

 

No segmento florestal, a Companhia industrializa e comercializa madeira processada e seus derivados. No segmento 
de veículos pesados a Companhia comercializa caminhões e ônibus marca Scania, acessórios e presta serviços de 
assistência técnica em suas concessionárias autorizadas.  

O crescimento das receitas já era esperado, acompanhando a melhora do mercado dos segmentos em que atua. 

As despesas operacionais tiveram a seguinte evolução: 

Despesas Comerciais 

 

As despesas da área comercial, em 2019 apresentaram acréscimo de 32% no total, em comparação a 2018, reflexo do 
aumento nas comissões sobre as vendas e despesas com entregas, decorrente do aumento nas vendas, mantendo 
assim, proporcional o percentual equivalente à receita operacional líquida. 



Despesas Gerais e Administrativas 

 

No total, em 2019, as despesas administrativas mantiveram-se equiparadas a 2018, representando uma redução 
superior a 2,2 p.p. em relação à receita liquida, refletindo a busca constante da administração em melhoria de 
processos e eficiência. 
As variações nas c
do CPC 06  IFRS 16  Operações de Arrendamento Mercantil.  

 Earning Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization

A Companhia apresentou Ebitda positivo em R$ 25.891 em 2019, representando 5,5% sobre a ROL, o que demostra
uma expressiva melhora. 
Em setembro de 2019 a Companhia adotou o pronunciamento contábil CPC 06 (R2) /IFRS 16 Arrendamento 
Mercantil, onde reconhece os bens alugados como ativos e os mesmos são depreciados. Em contrapartida as despesas 
com locação desses bens são revertidas. 



Caixa, Bancos e Endividamento Líquido 

 

Considerando endividamento bancário + financiamento por arrendamento, a Companhia registrou uma redução de R$ 
3.289 em 2019 no endividamento líquido. Essa redução do endividamento associada à recuperação da geração de 
caixa operacional coloca a empresa em uma situação muito confortável de endividamento.  

i. Hipótese de resgate: não há previsão de resgate de ações da Companhia, além das legalmente 
previstas 

ii. Fórmula de cálculo do valor de resgate: não se aplica. 

 
 

A Companhia vem se utilizando das principais linhas de financiamentos disponíveis no Sistema Financeiro 
Bancário, conforme demonstrado no quadro item f.i, abaixo. 

A Companhia vem se utilizando das principais linhas de financiamentos disponíveis no Sistema Financeiro 
Bancário, conforme demonstrado no quadro item f.i, abaixo. 



 
 

       Não ocorreu. 

Não ocorreu. 
 

Não se aplica. 

Não ocorreram alterações significativas nos itens das demonstrações financeiras em 2019.  



 No segmento florestal, a Companhia industrializa e comercializa madeira processada 
e seus derivados. No segmento de veículos pesados a Companhia comercializa caminhões e ônibus marca Scania, 
acessórios e presta serviços de assistência técnica em suas concessionárias autorizadas.  
O crescimento das receitas já era esperado, acompanhando a melhora do mercado dos segmentos em que atua. 

 No exercício de 2019, no consolidado, a Companhia apresentou saldo negativo de R$ 8.498
frente ao saldo negativo de R$ 5.913 em 2018, conforme demonstrado abaixo:  

 

 
A melhora dos segmentos de mercado em que a Companhia atua e a redução de dívidas em geral, impactou 
positivamente em 2019, aumentando o lucro bruto, reduzindo despesas comerciais, administrativas e financeiras.  

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 
O segmento apresentou crescimento nas vendas acima do esperado, acompanhando a retomada do crescimento desse 
mercado. O lucro bruto apresenta um aumento de 51% em 2019, ocasionando expressiva melhora na lucratividade, já 
esperada pela Companhia. 

 
 

O segmento apresentou acréscimo de 12% no Lucro Bruto, em 2019, comparado a 2018. 



Não ocorreu. 

Não ocorreu. 

Não ocorreu. 



Não ocorreu. 

Não ocorreu. 

Ênfase: 

s a atenção para a nota explicativa 1-c às demonstrações financeiras, que 
indica que o passivo circulante, em 31 de dezembro de 2019, excedeu o total do ativo circulante em R$ 775 mil na 
controladora e em R$ 1.525 mil no consolidado (R$ 835 mil e R$ 3.156 mil em 31.12.2018, respectivamente), e da 
existência de prejuízos acumulados de R$ 48.492 mil (R$.142.751 mil em 31.12.2018). Essas condições indicam que, 
apesar da melhora durante o exercício de 2019 onde a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 9.669 mil (prejuízo de 
R$ 9.997 mil em 31.12.2018), ainda há a existência de incerteza que pode levantar dúvida quanto à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia, não obstante todos os esforços que a Administração vem adotando para o 
restabelecimento de seu equilíbrio financeiro, econômico e patrimonial e para a recuperação da sua lucratividade, 
destacando o restabelecimento do patrimônio líquido. Essas demonstrações financeiras foram elaboradas no 
pressuposto do sucesso das medidas empenhadas pela Administração e, consequentemente, continuidade das 
operações, e não incluem quaisquer ajustes e reclassificações de ativos e passivos, que seriam requeridos no caso de 

 



 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício são: 

(a) Imposto de Renda, contribuição social e outros impostos 
(b) Continuidade operacional 
(c) Valor justo de propriedade para investimentos 
(d) Provisão para crédito de liquidação duvidosa 
(e) Provisão de perda nos estoques 
(f) Impairment dos ativos 



Os controles internos da Companhia estão em constante monitoramento para garantir a segurança das informações e 
dados que irão impactar as informações das demonstrações financeiras. Com base no relatório de controles internos 
emitido pela auditoria externa da Companhia, são tomadas as providências possíveis para correção de pontos frágeis. 

Em elaboração 

 
 
 



Não ocorreu. 

Não ocorreu. 

Não ocorreu. 

  

Não ocorreu. 

Não ocorreu. 

 



Não há previsão. 

Não há previsão. 

Não há previsão. 

 Não há previsão. 

 Não se aplica. 

Não ocorreu.

Não ocorreu. 

: as pesquisas são realizadas pela Scania e não por suas concessionárias.

 



Não existem outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho operacional da Companhia e 
que não tenham sido identificados ou comentados nos demais  



Não aplicável, uma vez que a Companhia optou por não divulgar projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia optou por não divulgar projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia optou por não divulgar projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia optou por não divulgar projeções. 



Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 



a. atribuições de cada órgão e comitê 

Conselho de Administração 

Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência 
telefônica, vídeo-conferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônica, sendo considerados presentes à 
reunião e devendo confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao secretário da reunião por 
carta, fac-simile ou correio eletrônico logo após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o secretário da 
reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do conselheiro. O membro do 
Conselho de Administração poderá se fazer representar na reunião por outro membro do Conselho de Administração 
devidamente autorizado por escrito. Poderá também enviar antecipadamente seu voto por escrito, ou ainda participar 
da reunião à distância utilizando-se de reunião telefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação 
eletrônica que possa assegurar a autenticidade da participação. No caso de participação à distância, o membro do 
Conselho de Administração poderá transmitir via fac-símile (ou outra forma que assegure de maneira segura a 
autenticidade de transmissões escritas) declarações de voto sobre as matérias tratadas durante a reunião ou a própria 
ata lavrada quando da conclusão dos trabalhos. Uma vez recebida a declaração, o secretário da reunião ficará 
investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do conselheiro.  

O Conselho de Administração é composto por, no mínimo 3 (três) membros e no máximo 9 (nove) membros, todos 
pessoas naturais, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com mandato de 1 (um) ano, 
investidos nos seus cargos na forma prevista no artigo 149, Lei nº 6.404/76, sendo permitida a reeleição..A 
Assembleia Geral que eleger os conselheiros determinará o número de cargos do Conselho de Administração a serem 
preenchidos em cada mandato, observado o número mínimo de 3 (três) conselheiros. 

Compete ao Conselho de Administração, além das outras atribuições fixadas 
na lei e neste Estatuto Social: 

Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, política e objetivos básicos, para 
todas as áreas principais de atuação desta, assim como das sociedades controladas da Companhia; 

Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, bem como sobre quaisquer outros atos de interesse 
da Companhia; 

Deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado, respeitando o 
disposto neste Estatuto Social, bem como fixar o preço de emissão e prazo para o exercício do direito de preferência 
dos acionistas para subscrição de títulos e valores mobiliários em aumento de capital a ser deliberado dentro do 
capital autorizado, inclusive podendo excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nos 
casos assim permitidos; 

Autorizar a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento, ou permanência em 
tesouraria para posterior alienação, bem como proposta de resgate de ações de emissão da Companhia. 

Deliberar sobre as condições de emissão de debêntures, de que tratam os incisos VI a VIII do artigo 59 da Lei 
6.404/76, por delegação da Assembleia Geral; 

Eleição, reeleição e destituição dos Diretores, bem como fixar as atribuições e competências da Diretoria;

Aprovar os planos de trabalho e orçamentos anuais, programas de investimento, reequipamento, política ambiental 
e plano de expansão de atividades que não estejam detalhadamente previstos no orçamento anual e/ou plurianual da 
Companhia, bem como acompanhar a sua execução; 



Atribuir, do montante global da remuneração fixada pela Assembleia Geral, os honorários mensais, a cada um dos 
executivos e administradores da Companhia; 

Atribuir aos membros da administração, quando assim for deliberado, a sua parcela de participação nos lucros 
apurados em balanços levantados pela Companhia, inclusive intermediários; 

Manifestar sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria, autorizar a distribuição de dividendos 
intermediários, na forma do artigo 204, e seus parágrafos, da Lei nº 6.404/76 e, se distribuídos estes com base em 
resultados apurados em balanço intermediário, fixar a participação nos lucros a que farão jus os administradores;

Escolher e destituir os auditores independentes, convocando-os para prestar esclarecimentos sempre que entender 
necessário; 

Autorizar qualquer mudança nas políticas contábeis ou de apresentação de relatórios da Companhia, exceto se 
exigido pelos princípios contábeis geralmente aceitos nas jurisdições em que a Companhia opera;

Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou por exigência legal ou estatutária;

Submeter para deliberação da Assembleia Geral proposta de alteração deste Estatuto; 

Outorgar, de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações a seus 
administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas;

Aprovar a prestação de fiança, aval ou quaisquer garantias em favor de terceiros ou de sociedade em que a 
Companhia houver efetuado investimento, direta ou indiretamente; 

Fixar critérios gerais de remuneração e política de benefícios (benefícios indiretos, participação no lucro e/ou nas 
vendas) da administração e dos funcionários da Companhia e de suas sociedades controladas;

Aprovar a constituição e extinção de controladas e a participação da Companhia o capital de outras sociedades;

Aprovar a celebração, rescisão ou alteração de qualquer operação ou série de operações com qualquer sociedade 
na qual qualquer acionista, seus controladores, controladas ou coligadas, qualquer Diretor ou Conselheiro da 
Companhia, ou de qualquer controlada, tenha participação acionária, sendo certo, porém, que o preceito anterior não 
será aplicável a qualquer uma destas operações em termos não menos favoráveis à Companhia ou suas controladas 
que aqueles que teriam sido obtidos à época de um terceiro não relacionado acima; 

Aprovar a assunção de obrigações de empréstimo (inclusive títulos) em uma operação ou série de operações com 
valor agregado superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

Aprovar a venda ou transferência de bens móveis ou imóveis da Companhia, ou de qualquer controlada, em 
qualquer caso, de valor superior a R$ 100.00,00 (cem mil reais); 

Fixar e orientar o voto a ser proferido pelo(s) representante(s) legal(ais) da Companhia nas Assembleias Gerais ou 
reuniões de sócios das sociedades em que a Companhia participe como acionista ou sócia, assim como aprovar 
previamente as alterações do estatuto ou do contrato social das sociedades em que a Companhia participa, inclusive 
aprovando a escolha dos administradores de sociedades controladas ou coligadas a serem eleitos com o voto da 
Companhia; 



Aprovar os negócios jurídicos e deliberações referidas neste artigo pelas sociedades controladas da Companhia ou 
sociedades a ela coligadas; 

Autorizar a concessão de qualquer modalidade de doação, contribuição ou auxílio, independentemente do 
beneficiário e valor; 

Aprovar a aplicação de recursos oriundos de incentivos fiscais; 

Tomar decisões relativas à estrutura de capital da Companhia; 

Aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais;

Avocar para sua órbita de deliberação assuntos específicos de interesse da Companhia; 

Deliberar sobre os casos omissos e todas as demais atribuições previstas neste Estatuto Social e na legislação 
pertinente; 

Aprovar a abertura, instalação, manutenção, alteração ou extinção de filiais, armazéns, depósitos e escritórios em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, atribuindo-lhes capital autônomo, destacado daquele da Matriz;

Autorizar a Diretoria à contratação de projetos, obras e serviços, bem como celebração, alteração e extinção de 
quaisquer contratos com terceiras pessoas, cujo objeto da operação não tenha sido contemplado no orçamento anual, e 
cujo valor, em cada caso, ultrapasse a quantia de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), excetuados deste 
item os contratos de operações para financiamento de caminhões (Finame) e contratos de compra e venda de 
caminhões novos e/ou usados. 

Autorizar a Diretoria à celebração de contrato de locação de imóvel não residencial. 

Aprovar a contratação em operações de derivativos nas modalidades termo, futuro, opções e swap, 
independentemente de valor, bem como quaisquer outros contratos oriundos do mercado financeiro que possam gerar 
prejuízo ou risco para a Companhia, decorrentes da flutuação de taxas, índices ou câmbio. 

Diretoria 

A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar os atos de gestão dos negócios sociais, 
as operações relacionadas aos fins de interesse da Companhia e a representação geral da Companhia, em Juízo e fora 
dele, ativa e passivamente, na forma atribuída  pelos membros do Conselho de Administração, observadas as 
hipóteses de competência exclusiva da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, conforme previsto na Lei 
6.404/76 e neste Estatuto Social. 

A Diretoria compõe-se de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 3 (três) Diretores, sendo que: 

1 (um) será designado Diretor Presidente;  
 
1 (um) será designado Diretor Administrativo Financeiro, que exercerá, cumulativamente, a função de Diretor 
de Relações com Investidores.; e 
 
1 (um) será designado Diretor sem designação específica. 
 

Conforme o parágrafo 1º do artigo 16 do estatuto, compete ao Diretor de Relações com os Investidores, além das 
atribuições definidas pelo Conselho de Administração, a representação da Companhia perante os órgãos reguladores e 



demais instituições que atuem no mercado de valores mobiliários e a prestação de informações aos investidores, à 
Comissão de Valores Mobiliários  CVM, às bolsas de valores ou mercado de balcão onde forem negociados os 
valores mobiliários de emissão da Companhia e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas pela 
Companhia no mercado de valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, bem como manter atualizado o registro da 
Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM. 

 
Conforme o Parágrafo 2º do artigo 16 do estatuto, a Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se 
sempre que convocada por qualquer Diretor. 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas, com as atribuições, poderes, 
competências, responsabilidades e deveres definidos em lei.  

O Conselho Fiscal é composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos, e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, residentes no país, eleitos, reelegíveis e destituíveis pela Assembleia Geral, que lhes 
ficará sua remuneração. 

 



Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 

Não aplicável, uma vez que a Companhia não divulga projeções. 



O Conselho de Administração se reune ordinariamente bimestralmente conforme estatuto social e 
extraordinariamente, quando necessário. Em 2019 foram realizadas 06 reuniões do Conselho de Administração. 

Não há acordo de acionistas. 

Não existem mecanismos específicos de identificação e administração de conflitos de interesse além dos dispostos na 
lei. Em relação à identificação e administração de conflitos de interesses, a Lei das Sociedades por Ações dispõe que 
membros do Conselho de Administração estão proibidos de votar em qualquer assembleia geral que deliberem sobre 
assuntos com os quais tenham conflito de interesses, ou ainda de atuar em qualquer transação ou negócio nos quais 
tenham conflito de interesses com a Companhia. 



A Companhia, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal (quando instalado), obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou 
oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e efeitos das disposições contidas na Lei 
6.404/76, neste Estatuto Social e nas normas editadas pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, conforme parágrafo único do artigo 28 do 
estatatuto, elege-se a Câmara de Arbitragem do Mercado, instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo  BOVESPA, 
nos termos de seu Regulamento de Arbitragem, para dirimir as questões, disputas, controvérsias ou avenças entre as 
referidas acima. 







Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



A Companhia não possui acordos, apólices de seguros, etc., para despesas suportadas pelos administradores.



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 12 do Formulário de Referência.



1

A Política de remuneração da Companhia para os administradores tem como objetivo garantir possibilidade de 
oportunidades de desenvolvimento, o equilíbrio entre as metas da organização, a estratégia de nossos negócios e as práticas 
do mercado. Essa política visa a retribuição do desempenho de nossos administradores e recompensar-lhes pelas metas 
alcançadas, que também visa garantir a equidade salarial entre os pares para proporcionar a mobilidade dos executivos 
entre as várias unidades de negócios.  

A remuneração dos administradores é composta por uma parcela fixa e outra variável, como atrativo para reter e atrair os 
melhores profissionais do mercado, somando-se aos demais aspectos de atração de profissionais qualificados. A 
Companhia incentiva a superação das metas como forma de minimizar ajustes em remunerações fixas que continuamente 
voltam a se desalinhar por força de diferentes movimentos regionais ou setoriais de mercado ou legais.  

A Companhia valoriza a contribuição individual para o desempenho do conjunto e busca simplicidade na aplicação, 
compreensão, controle e acompanhamento de metas e de gestão associadas ao desempenho econômico dos negócios e 
compromissos individuais de ações.  

Conselho de Administração: os membros do Conselho de Administração fazem jus a uma remuneração composta pelos 
seguintes elementos: 

Remuneração fixa: balizada com as práticas de mercado, visa reconhecer o valor dos conselheiros interna e 
externamente, e inclui salários e encargos dos administradores; e  

Benefícios: visam complementar os benefícios da assistência social pública e dar maior segurança aos diretores e 
seus familiares dentro das práticas usuais do mercado, assegurando as perfeitas condições para o desempenho do 
cargo, sendo beneficiários do seguro saúde Bradesco no plano TOP. 

Além da remuneração acima descrita os membros do Conselho de Administração, conforme previsto no Regimento Interno 
do Conselho de Administração da companhia, também são reembolsados, pela Companhia, de todas as despesas de 
locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções. 

Diretoria: os membros da Diretoria fazem jus a uma remuneração composta pelos seguintes elementos: 

Remuneração Fixa: balizada com as práticas de mercado, visa reconhecer o valor dos conselheiros interna e 
externamente, e inclui que inclui salários e encargos dos administradores; 



2

Remuneração variável: corresponde a uma parcela dos resultados da Companhia, conforme os balanços levantados, 
inclusive em caso de balanços intermediários. 

Benefícios: visam complementar os benefícios da assistência social pública e dar maior segurança aos diretores e seus 
familiares dentro das práticas usuais do mercado, assegurando as perfeitas condições para o desempenho do cargo, e 
compreendem plano de saúde, seguro de vida e acidentes pessoais, automóvel locado e telefone móvel. 

Conselho Fiscal: 

A Companhia teve instalação do Conselho Fiscal em 30.04.2019 

Comitê de Gestão de Pessoas: 

Não há comitê de gestão de pessoas instalado no grupo. 

(a) 

Exercício Social encerrado em 31.12.2019: 

0% 0% 

0% 0% 

0% 0% 

N/A NA 

Exercício Social encerrado em 31.12.2018: 

0% 0% 

0% 0% 

0% 0% 

N/A NA 
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Os níveis de remuneração são balizados na prática de mercado, obtida anualmente através de pesquisas salariais conduzidas 
por consultorias especializadas, das quais são selecionados painéis específicos de empresas que reflitam uma combinação 
das seguintes características: (i) porte similar ao da Battistella, em termos de faturamento; (ii) principais concorrentes nos 
mercados onde atua; (iii) região de atuação; e (iv) filosofias de remuneração consistentes e similares. 

 
A remuneração fixa, ou honorários fixos, são baseados na mediana de mercado, e podendo ser reajustados em data a ser 
estipulada pela Companhia, de acordo com previsão orçamentária anual aprovada pelo Conselho de Administração, 
obedecendo os limites estabelecidos na Assembleia Geral Ordinária. 

As razões para composição da remuneração são o incentivo na melhoria da nossa gestão e a permanência dos seus 
executivos, visando ganhos pelo comprometimento com os resultados de longo prazo e com o desempenho de curto prazo.

O conjunto de elementos da remuneração busca reconhecer os resultados obtidos pela Companhia e desempenhos 
individuais, em níveis competitivos aos de mercado. A remuneração fixa é baseada na média dos valores praticados pelo 
mercado, obtida através de pesquisas salariais conduzidas por consultorias especializadas, e no desempenho individual. 
A remuneração variável da diretoria é baseada em metas e estratégias do negócio, visando a criação de valor sustentável e 
de longo prazo à Companhia. 

Um dos parâmetros de ajuste do salário base é desempenho individual (medido por metas individuais, competências e 
comportamentos), atrelado a previsão orçamentária anual aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia. 
A remuneração variável tem o conceito de bônus, baseado no cumprimento de metas definidas, anualmente pelo Conselho 
de Administração da Companhia, e está vinculada ao nosso próprio desempenho no período em questão, sendo pagas aos 
de acordo com os resultados obtidos pela Companhia. 

A estratégia de remuneração da empresa é baseada em práticas de mercado, o que permite a atração, retenção e motivação 
de profissionais qualificados para a implementação e operacionalização das estratégias de negócios aprovadas pelos 
acionistas, além de incentivar os administradores a buscar maior rentabilidade aos investimentos em projetos diversos. 

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria não recebem remuneração suportadas por empresas subsidiárias 
ou controladas. 
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Não há qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento societário, tal como a alienação 
do controle societário. 







 

1

Não há previsão de remuneração variável do Conselho de Administração, da Diretoria estatutária e do Conselho 
Fiscal 



 

1

Não se aplica tendo em vista que a Companhia não possui plano de remuneração do conselho de administração e 
da diretoria estatutária baseado em ações de sua emissão.  



 

1

Não se aplica tendo em vista que a Companhia não possui plano de remuneração do conselho de
administração e da diretoria estatutária baseado em ações de sua emissão. 



 

1

Não existem opções em aberto, visto que não foram exercidas quaisquer opções nos últimos três exercícios sociais 



 

1

Não aplicável tendo em vista que a Companhia não possui plano de remuneração a seus administradores baseada 
nas ações de sua emissão. 



 

1

Não aplicável tendo em vista que a Companhia não possui plano de remuneração a seus administradores baseada 
nas ações de sua emissão. 
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Quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, por órgão: 

Participação 
Direta 

Companhia 

Quantidade 
de Ações 

Ordinárias da 
Companhia 

(em 
unidades) 

Participação 
no Total de 

Ações 
Ordinárias  

Quantidade de 
Ações Preferenciais 
da Companhia (em 

unidades) 

Participação no 
Total de Ações 
Preferenciais 

Conselho de 
Administração 12.964 0,0844% 

 
0 

  
0,0844% 

Diretoria 733 0,0048% 0 0,0048% 
Conselho Fiscal 0 0,0000% 0 0,0000% 
Total 12.231 0,0986% 0 0,0892% 



 

1

Não há planos de previdência em vigor conferidos aos membros do nosso Conselho de Administração, aos 
diretores estatutários e demais administradores da Companhia. 





 

1

Para os membros do Conselho de Administração ou Diretoria não há arranjos contratuais, apólices de seguros ou 
outros instrumentos que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em 
caso de destituição do cargo ou de aposentadoria. 
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0% 0% 0% 

0% 0% 0% 

100% 100% 100% 



Os membros do Conselho de Administração, ou Diretoria não receberam remuneração além das referentes a função 
de ocupam na Companhia. 



Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração ou da Diretoria reconhecidos 
no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de Controladas da 
Companhia. 



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 13 do Formulário de Referência.



a. Número de empregados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização 
geográfica) 

 
 
Administrativo ................................................................0 0 07 
Comercial ................................................................0 0 0 
Industrial/Operacional................................ 0 0 0 

 
Battistella Adm. e Particip.S/A 
Cotrasa Veículos e Serviços Ltda 
Battistella Ind. e Comercio Ltda 

 
0 

235 
411 

 
0 

208 
439 

 
07 
215 
401 

    
    

 
 
Região Sul ................................................................646 647 616 

b. Número de terceirizados (total, por grupos com base na atividade desempenhada e por localização 
geográfica) 

 
 

 

Administrativo ................................ 0 0 0 
Comercial ................................................................0 0 0 
Industrial/Operacional ................................ 0 0 0 



 
 

 

Região Sul ................................................................0 0 0 
Região Sudeste ................................ 0 0 0 

c. Índice de rotatividade 
 
 

    
    
Índice de Rotatividade Total ................................3,04% 2,95% 3,37% 

d. Exposição do emissor a passivos e contingências trabalhistas 

A exposição do emissor a passivos e contingências trabalhistas está detalhada nos itens 4.3 a 4.7 deste 
Formulário de Referência, nos quais estão descritos os processos judiciais, administrativos e arbitrais relativos à 
legislação trabalhista.  



Não ocorreram alterações relevantes em Recursos Humanos 



a. política de salários e remuneração variável 

A política salarial da Companhia é baseada na média das remunerações praticadas pelo mercado, sendo que é 
efetuado o reajuste das faixas salariais, sempre que necessário e em conformidade com a legislação trabalhista e 
a data base dos dissídios coletivos inerente à categoria dos empregados. Cada localidade possui três tabelas 
salariais, sendo uma para colaboradores Técnicos Administrativos, outra para colaboradores Comerciais e outra 
para Operações. A Companhia adota mais de um tipo de aumento salarial, a progressão e a promoção. A 
progressão é o aumento horizontal, baseado na avaliação de desempenho e potencial, sem mudança de cargo. Já a 
promoção, é o aumento vertical, caracterizado por meio da passagem para cargo de faixa superior.  

b. política de benefícios 

A Companhia oferece um pacote de benefícios competitivo com pacotes oferecidos por empresas com dimensões 
e complexidades semelhantes. De maneira geral, os benefícios concedidos incluem: assistência médica, seguro 
de vida em grupo, vale refeição, restaurante Industrial e auxílio creche. 

c. características dos planos de remuneração baseados em ações dos empregados não administradores,
identificando: (i) grupos de beneficiários; (ii) condições para exercício; (iii) preços de exercício; (iv) prazos de 
exercício; e (v) quantidade de ações comprometidas pelo plano 

Não aplicável, uma vez que a Companhia não adota plano de remuneração baseado em ações para os empregados 
não-administradores. 



O relacionamento da Companhia com os sindicatos tem como base a comunicação, compreensão, tolerância, 
sociabilidade, confiança e respeito, mantendo um histórico de harmonia com estas organizações. 

A Companhia mantém relações com o sindicato abaixo: 
 

Estado             Sigla                           Descrição 

 SECPB                       Sind. dos Empreg. no Comércio de Pato Branco 

SECPG                       Sind. dos Empregados no Comércio de P.Grossa 

SINCAPR                  Sind. dos Empregados no Comércio de U.Vitória 

SINDECON OESTE Sind. dos Empr. nas Empresas Concessionárias de veículos, Máq. e Impl. 
Agríc. da Regiao Oeste do PR 

SINDICOM PR         Sind. dos Empregados no Comércio de Curitiba 

SINDIGUA                Sind. dos Empregados no Comércio de Guarapuava 

 



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 14 do Formulário de Referência.











 

Aliança 
Battistella Agro 
Pastoril Adm. 
de Bens S/A 

 

Outros 

Battistella 
Administração e 

Participações S.A. 

ON 69,492% ON 30,508% 



Não aplicável, visto que não há acordo de acionistas arquivado na sede do emissor, ou do qual o controlador seja 
parte.  



Não aplicável, visto que não correram alterações relevantes nas participações dos membros do grupo de controle 
e administradores do emissor. 



Incorporação da Battistella Trading S/A 
(controlada) na Battistella Administração e 
Participações S/A (controladora) 

 

Em 7 de julho de 2017 foi incorporada a 
Battistella Trading S/A na controladora, com 
objetivo de simplificação da estrutura de 
empresas, e não implicou em alterações no 
capital social da Companhia, desde que a mesma 
já detinha ações representativas de 100% do 
capital social da Trading.  

 

Battistella Administração e Participações S/A, 
Battistella Trading S/A e Portosul Participações 
S/A 

 

A empresa Battistella Trading S/A deixa de 
existir no quadro societário do grupo. Em 
decorrência disso, a totalidade das ações 
ordinárias e preferenciais da Portosul passou a 

ser de propriedade da incorporadora, Battistella 
Administração e Participações S.A 

 

A empresa Battistella Trading S/A deixa de 
existir no quadro societário do grupo. Em 
decorrência disso, a totalidade das ações 
ordinárias e preferenciais da Portosul passou a 
ser de propriedade da incorporadora, Battistella 
Administração e Participações S.A 

Redução de capital da Battistella Administração 
e Participações S/A (controladora) 

 

Em 26 de julho de 2017 foi reduzido o capital da 
controladora em R$ 121.966, passando de R$ 
251.556 para R$ 129.590, com restituição de 
capital aos acionistas realizada mediante entrega 
aos acionistas, na proporção da participação de 
cada um deles no capital social da Companhia, 
de ações da empresa Portosul Participações S/A.  

 

Battistella Administração e Participações S/A, e 
Portosul Participações S/A  

 



A controladora Battistella Administração e 
Participações S/A deixa de ter participação no 
capital social da Portosul Participações S/A 
 

A controladora Battistella Administração e 
Participações S/A deixa de ter participação no 
capital social da Portosul Participações S/A 

Redução de capital da Battistella Administração 
e Participações S/A (controladora) 

 

Em 23 de outubro de 2019 foi aprovada a 
Redução do capital da Sociedade de R$ 
129.590.402,88 para R$ 45.000.000,00, 
totalizando uma redução de capital de R$ 
84.590.402,88, com absorção de parte dos 
prejuízos de exercícios anteriores, constante das 
Demonstrações Financeiras de Dezembro 2018.  
 
 

Battistella Administração e Participações S/A 

 

Sem alterações 

 

Sem alterações 



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 15 do Formulário de Referência.



A atual política da Companhia é de que as operações e negócios com partes relacionadas sejam realizadas 
observando-se preços e condições usuais de mercado. 

A Lei das Sociedades por Ações estabelece que o acionista ou o administrador, conforme o caso, nas
Assembleias Gerais ou nas reuniões da administração, abstenha-se de votar nas deliberações relativas: (i) ao 
laudo de avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social; (ii) receber, em razão de seu 
cargo, qualquer tipo de vantagem pessoal direta ou indireta de terceiros, sem autorização constante do respectivo 
estatuto social ou concedida através de assembleia geral; e (iii) intervir em qualquer operação social em que tiver 
interesse conflitante com o da companhia, ou nas deliberações que a respeito tomarem os demais conselheiros. 

No curso regular dos negócios, a Companhia contrata operações com partes relacionadas em condições 
plenamente comutativas e de acordo com os preços e condições de mercado. Estas operações seguem critérios de 
estrita submissão às regras legais, para afastar favorecimentos intercompanhias ou de controladores. Por isso, tais 
operações passam sempre por análise exaustiva da alta administração. 

A fim de detalhar os principais contratos celebrados entre partes relacionadas, abaixo seguem as principais 
características de cada um deles: 

(i) Instrumento Particular de Contrato de Mútuo: 

No contrato de mútuo celebrado entre empresas do Grupo Battistella, o mutuante abre crédito em conta-corrente 
até um limite em moeda corrente nacional em favor da mutuaria, com o propósito de permitir que a mesma faça 
retirada de quantias para atendimento de obrigações de sua responsabilidade. 

Os contratos têm prazo de vigência de 2 (dois) anos a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
automaticamente prorrogado e renovado por igual período caso nenhuma parte manifeste a intenção de rescindi-
lo com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do vencimento. Se rescindido o contrato, serão 
conciliadas as contas e o saldo devedor deverá ser liquidado em até 30 (trinta) dias da data da denúncia.

O mutuante se reserva o direito de estabelecer prazos e valores a seu critério, para retiradas da mutuaria, além de 
a qualquer momento poder exigir garantias, que deverão ser apresentadas tão logo solicitadas pela mutuaria, 
sendo que caso não seja apresentada a garantia o contrato será considerado imediatamente rescindido.

(ii) Contrato Particular de Garantia e outras avenças: 

A Aliança Battistella Agro Pastoril e Administradora de Bens Ltda., celebrou contrato particular de emissão de 
garantias e outras avenças com a Battistella Administração e Participações S.A. Neste contrato, a controladora 
figura como fiadora ou garantidora de operações de crédito e na emissão de garantias a clientes.

(iii) Contratos de Rateio: 

O Convênio de compartilhamento de recursos, esforços e rateio de despesas comuns entre si que celebram as 
empresas do Grupo, foi firmado em 01 de janeiro de 2019. Estabelece critérios e parâmetros para as controladas 
reembolsarem a Controladora relativamente aos recursos e esforços despendidos por esta com a finalidade de 
viabilizar a realização das atividades administrativas de forma centralizada, bem como a implementação de 
atividades ou empreendimentos comuns. Os valores rateados foram baseados nos custos efetivamente incorridos 
e tem como base substancialmente o volume do faturamento.  





Para todas as transações dispostas no item 16.2, em caso de conflito de interesses, a Companhia adota as práticas 
de governança previstas pela legislação vigente. A Lei das Sociedades por Ações proíbe expressamente os 
acionistas e administradores da Companhia de votarem em Assembleias Gerais ou intervirem em qualquer 
operação em que exista conflito entre os seus interesses e os da Companhia. Entende-se por negócios celebrados 
em conflito de interesses aqueles não celebrados em condições normais de mercado, havendo benefício à parte 
relacionada e possibilidade de causar dano ou prejuízo à Companhia. A deliberação tomada em decorrência do 
voto de acionista que tem interesse conflitante com o da Companhia é anulável, sendo que o acionista responderá 
pelos danos causados e será obrigado a transferir para Companhia as vantagens que tiver auferido. Em especial, o 
Artigo 115 da Lei das Sociedades por Ações normatiza o exercício ao direito de voto dos acionistas em 
Assembleia Geral, bem como regula a responsabilidade do acionista controlador na sociedade.

Em tais operações, os negócios com partes relacionadas são realizados com o intuito de melhorar o desempenho 
do Grupo Battistella, levando sempre em consideração o melhor preço, prazo, melhor capacitação técnica e 
melhores encargos financeiros compatíveis com as práticas usuais de mercado.  

As operações entre a Companhia e as partes relacionadas foram efetuadas a valores, taxas, e prazos usuais de 
mercado, em condições de comutatividade, não causando qualquer benefício ou prejuízo para as partes. 

Quanto às operações financeiras na qual a controladora faça parte, figurando como fiadora ou avalista da 
Emissora do Contrato de 01.01.2012, esta fará jus a uma comissão de 4% (quatro por cento) ao ano, calculada 
pro rata die sobre o saldo devedor das operações no último dia útil de cada mês.  



Não existem outras informações relevantes para esta seção 16 do formulário de referencia 





Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:





Não existem outras informações que julguemos relevantes em relação a esta Seção 17 até a data deste Formulário 
de Referência. 





Obrigações de Realização de Oferta Pública 

O Estatuto Social da Companhia não contém cláusulas de proteção à dispersão acionária. Não obstante, a 
disposição contida no Artigo 6º, Parágrafo 2º, item b do Estatuto Social, obriga a realização de oferta pública de 
acordo com o Artigo 254-A da Lei 6.404/76. 



Não há qualquer exceção ou cláusula suspensiva relativa a direitos patrimoniais ou políticos previstos no 

Estatuto Social da Companhia. 







Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



As ações da Companhia serão negociação na BM&FBOVESPA sob o código BTTL3  



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Não aplicável, dado que a Companhia ou terceiros, incluindo controladores e sociedades coligadas e controladas, 

não realizaram ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários relativas a ações de emissão da 

Companhia. 



Não aplicável, dado que a Companhia não realizou ofertas públicas de distribuição 



Não aplicável, dado que a Companhia não realizou ofertas públicas de aquisição relativas 
a ações de emissão de terceiros desde a data de sua constituição. 



Não existem outras informações relevantes para esta seção 18 do formulário de referencia 



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Não aplicável, uma vez que a Companhia não mantém qualquer valor mobiliário de sua 
emissão, em tesouraria. 



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 20 do Formulário de Referência.



Exceto pela política de divulgação abaixo descrita, a Companhia não adota norma, regimento ou procedimento 
interno relativo à divulgação de informações. 



Conforme Instrução CVM n° 358/02, a Política de Divulgação de Informação de Atos ou Fatos Relevantes da 
Companhia, aprovada em reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de outubro de 2008

nhia que regula a divulgação de informações relevantes e na 
manutenção de sigilo acerca das informações que ainda não tenham sido divulgadas ao público. Abaixo seguem 
as principais características da Política de Divulgação da Companhia. 

A Política de Divulgação tem por objetivo disciplinar o uso e a divulgação de informações no âmbito da 
Companhia que, por sua natureza, possam ser classificados como fato relevante, estabelecendo as regras e 
diretrizes que deverão ser observadas pelo Diretor de Relações com Investidores e demais pessoas vinculadas 
quanto ao uso, divulgação e manutenção de sigilo de tais informações que ainda não tenham sido divulgadas ao 
público. 

Divulgação de Fatos Relevantes. Caberá ao Diretor de Relações com Investidores zelar para que os fatos 
relevantes ocorridos ou relacionados aos negócios da Companhia sejam divulgados ao mercado na forma prevista 
na legislação específica e na Política de Divulgação, de forma clara e precisa, em linguagem acessível ao público 
investidor, bem como zelar pela sua ampla e imediata disseminação, simultânea em todos os mercados em que os 
valores mobiliários da Companhia sejam negociados. 

A comunicação de fatos relevantes à CVM e às Bolsas de Valores deve ser feita imediatamente, por meio de 
documento escrito, descrevendo detalhadamente os atos e/ou fatos ocorridos, indicando, sempre que possível, os 
valores envolvidos e outros esclarecimentos. 

A divulgação dos fatos relevantes ocorrerá por meio da publicação de anúncios nos jornais de grande circulação 
utilizados habitualmente pela Companhia, podendo o anúncio conter descrição resumida da informação relevante 
e indicar os endereços na rede mundial de computadores (Internet) onde a informação detalhada deverá estar 
disponível a todos os investidores, efetivos ou potenciais, em teor mínimo idêntico àquele remetido à CVM e às 
Bolsas de Valores. 

Sempre que possível, a divulgação de qualquer fato relevante ocorrerá antes do início ou após o encerramento 
dos negócios nas Bolsas de Valores, sendo que, em caso de incompatibilidade de horários com outros mercados, 
prevalecerá o horário de funcionamento do mercado brasileiro. 

Sempre que for veiculado Fato Relevante por qualquer meio de comunicação, inclusive informação à imprensa 
ou em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou público selecionado, no País ou no exterior, o 
fato relevante deverá ser simultaneamente divulgado à CVM, às Bolsas de Valores e aos investidores em geral.

As pessoas vinculadas que tenham conhecimento de qualquer informação que possa configurar fato relevante 
deverá comunicar, imediatamente e por escrito, ao Diretor de Relações com Investidores para que esse, por sua 
vez, tome as medidas necessárias para divulgação da informação, nos termos da lei e da Política de Divulgação.

As pessoas vinculadas que tenham conhecimento de fato relevante e constatem a omissão do Diretor de Relações 
com Investidores no cumprimento de seu dever de divulgação por mais de 3 (três) dias úteis contados do 
comunicado escrito nos termos da Política de Divulgação deverão encaminhar imediatamente comunicação 
escrita aos Administradores para que estes tomem as medidas cabíveis para divulgação da informação ao 
mercado e às autoridades competentes, se for o caso. A responsabilidade dos Administradores e das Pessoas 



Vinculadas que tiveram acesso a Fatos Relevantes não divulgados apenas cessará quando a divulgação à CVM 
tiver ocorrido. 

Exceção à Imediata Divulgação. O Diretor de Relações com Investidores poderá deixar de divulgar fato 
relevante caso entenda que a revelação colocará interesses legítimos da Companhia em risco, devendo divulgá-lo 
imediatamente na hipótese de a informação escapar ao controle ou ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou 
quantidade negociada de valores mobiliários da Companhia. 

O Diretor de Relações com Investidores poderá solicitar à CVM a manutenção das informações em sigilo, sendo 

endereçado à Presidência da CVM. 

Caso o Diretor de Relações com Investidores julgue necessário, poderá submeter a aprovação da manutenção de 
fato relevante em sigilo à deliberação da Diretoria e esta, por sua vez, à deliberação do Conselho de 
Administração. 

Dever de Sigilo e Outros Deveres das Pessoas Vinculadas. As pessoas vinculadas devem guardar sigilo acerca 
de informações privilegiadas, às quais tenham acesso em razão do cargo ou posição que ocupam, até que o 
respectivo fato relevante seja divulgado ao público, bem como zelar para que subordinados e terceiros de sua 
confiança e contatos comerciais também o façam, respondendo solidariamente com estes na hipótese de 
descumprimento. 

As Pessoas Vinculadas não devem discutir Fatos Relevantes em lugares públicos. Informações privilegiadas 
somente poderão ser discutidas com aqueles que tenham a necessidade de conhecê-las. As pessoas vinculadas 
devem ainda: (a) não se valer de informações privilegiadas para obter, direta ou indiretamente, para si ou para 
terceiros, quaisquer vantagens pecuniárias, inclusive por meio da compra ou venda de valores mobiliários de 
emissão da Companhia, ou a eles referenciados; (b) zelar para que a violação do aqui disposto não possa ocorrer 
através de subordinados diretos ou terceiros de sua confiança, respondendo solidariamente com estes na hipótese 
de descumprimento; e (c) comunicar à Companhia a titularidade e as negociações realizadas com, valores 
mobiliários de emissão da Companhia, de sociedades controladas ou de acionistas controladores, nestes dois 
últimos casos, desde que se trate de companhias abertas.  

A comunicação acima referida deverá abranger negociações com derivativos ou quaisquer outros valores 
mobiliários referenciados nos valores mobiliários de emissão da Companhia ou de emissão de suas sociedades 
controladas ou de acionistas controladores, nestes dois últimos casos, desde que se trate de companhias abertas. 
Tal comunicação deverá ocorrer no prazo estabelecido pela Instrução CVM nº 358/02, contendo: (i) indicação do 
saldo da posição antes e depois da negociação no período; (ii) nome e qualificação do titular, indicando o número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda; (iii) quantidade, por espécie e classe, no 
caso de ações, e demais características no caso de outros valores mobiliários, além da identificação da companhia 
emissora; e (iv) forma da aquisição ou alienação, preço e data das transações. 

O Diretor de Relações com Investidores da Companhia ficará responsável pelo envio das informações acima 
referidas à CVM e, se for o caso, às Bolsas de Valores, no prazo estabelecido pela Instrução CVM nº 358.



As pessoas vinculadas devem ainda comunicar à Companhia, à CVM e às Bolsas de Valores os valores 
mobiliários que sejam de propriedade de cônjuge do qual a pessoa não esteja separada judicialmente, de 
companheiro, de qualquer dependente incluído em sua declaração anual de imposto sobre a renda, e de 
sociedades controladas direta ou indiretamente por essas pessoas, nos mesmos termos acima indicados.

Quaisquer violações da Política de Divulgação verificadas pelas pessoas vinculadas deverão ser comunicadas 
imediatamente à Companhia, na pessoa do Diretor de Relações com Investidores. 

As pessoas vinculadas que, inadvertidamente ou sem autorização, de qualquer modo comunicarem, pessoalmente 
ou através de terceiros, informação privilegiada a qualquer pessoa não vinculada, antes de sua divulgação ao 
mercado, deverão informar tal ato imediatamente ao Diretor de Relações com Investidores para que este tome as 
providências cabíveis. 

Obrigação de Indenizar. As pessoas vinculadas responsáveis pelo descumprimento de qualquer disposição 
constante desta Política de Divulgação e da legislação específica se obrigam a ressarcir a Companhia e/ou as 
outras pessoas vinculadas, integralmente e sem limitação, de todos os prejuízos que a Companhia e/ou as outras 
pessoas vinculadas venham a incorrer e que sejam decorrentes, direta ou indiretamente, de tal descumprimento.



O responsável pela Política de Divulgação de Informações da Companhia é o Diretor de Relações com 
Investidores. 



Não há outras informações consideradas relevantes para esta Seção 21 do Formulário de Referência.


